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RESUMO
A bacia do Rio Capim localiza-se no nordeste do Estado do Pará e é marcada por intensos 
graus de antropização, neste contexto estudos indicam que as implicações ocasionadas 
pelas mudanças no uso e cobertura da terra têm afetado o comportamento hidrológico de 
bacias hidrográficas. O estudo teve como objetivo relacionar o comportamento da vazão 
com as mudanças no uso e cobertura da terra da bacia hidrográfica do rio Capim, para os 
anos de 2004, 2008, 2010 e 2014. A fim de se identificar a proporção das classes na bacia 
e nas Áreas de Proteção Permanentes (APP’s) utilizou-se os dados de uso e cobertura da 
terra do projeto TerraClass; para avaliação do comportamento hidrológico analisou-se a 
vazão média anual e os trimestres de maior e menor vazão, além do comportamento da 
precipitação no período de 1983 a 2014. Os resultados apontaram para uma redução na classe 
floresta para a bacia do rio Capim, e aumento das classes pastagem e agricultura, porém nas 
APP’s identificou-se um aumento da classe floresta no período 2004 a 2014. Espera-se que 
os indicativos apresentados na pesquisa auxiliem a interpretação dos fenômenos espaciais 
que modulam o cenário hídrico e ambiental existente na região. 
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ABSTRACT
The River Capim Basin is located in the northeast of the state of Pará and is marked by 
intense degrees of antropização, in this context, studies indicate that the implications caused 
by changes in the use and coverage of the land have affected their hydrological behavior. 
The objective of the study was to relate the flow behavior with the changes in the use and 
coverage of the land of the river Capim Basin, for the years 2004, 2008, 2010 and 2014. In 
order to identify the proportion of the classes in the Capim Basin and in the permanent 
protection areas (APP's) used the land use and coverage data of the TerraClass project; For 
the evaluation of hydrological behaviour, the average monthly flow and the quarters of 
greater and lesser flow were analyzed, in addition to spatialization and precipitation behavior 
in the period from 1983 to 2014. The results pointed to a reduction in the forest class to 
the Capim River basin, and the increase of pasture and agriculture classes, however in the 
APP's identified an increase of the forest class in the period 2004 to 2014. The indications 
presented in the research are expected to assist in the interpretation of spatial phenomena 
that modulate the water and environmental scenery in the region. 
Keywords: Landscape study. Flow rate. Permanent preservation areas.  
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INTRODUÇÃO
O aumento do desmatamento na Amazônia é ocasionado principalmente pelas atividades 
agropecuárias, criação de gado e plantação de soja, que se expandem seguindo à lógica da 
econômica privada (Oliveira et al., 2011). Meirelles Filho (2014) avalia que, se o número médio 
de hectares desmatados nos últimos 50 anos na Amazônia fosse dividido pela população 
brasileira, obter-se-ia a cifra de 0,396 ha/capita (3.960 m2). Apesar disso, os índices de 
desmatamento monitorados pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) vêm 
diminuindo consideravelmente a partir de 2004, nesse ano foi detectado cerca de 27.772 km2, 
já no ano de 2014 a taxa de desmatamento foi de 5.012 km2, a menor taxa de desmatamento 
nesse período foi no ano de 2012 cerca de 4.571 km2 (INPE, 2018). 
Matricardi et al. (2010) afirmam que a extração madeireira e a criação e distância de rodovias 
podem estar relacionados a supressão vegetal na Amazônia. O cenário de alterações 
antropogênicas tem ocasionado uma grande fragmentação florestal e ocupação irregular 
das áreas de preservação permanente (APP’s) dos recursos hídricos da região amazônica 
(BIZZO; FARIAS, 2017). De acordo Brienen et al. (2015) o desmatamento além de reduzir a 
flora amazônica prejudica a sua capacidade de atuar como sumidouro de carbono e afeta a 
manutenção do ciclo hidrológico.
Diversos estudos (COSTA et al., 2003; VANZELA et al., 2010; SOUZA-FILHO et al., 2016) já 
comprovaram a relação entre o uso e cobertura da terra e o comportamento hidrológico 
das bacias hidrográficas, e identificaram que mudanças na cobertura vegetal influenciam 
diretamente na evapotranspiração, infiltração, escoamento superficial e qualidade da água. 
Logo, a troca de uma cobertura por outra certamente alterará o comportamento hidrológico 
das bacias, influenciando diretamente no comportamento das vazões.
Outro problema relacionado às mudanças espaciais de terra na Amazônia associa-se ao 
incremento dos usos agrícolas e de pastagem, a exemplo da região do nordeste paraense, 
essas atividades começaram a se estabelecer em áreas próximas aos cursos d’água. Logo, 
estas e outras atividades exercem pressão sobre áreas de vegetação ciliar ou ripária, as quais 
são fundamentais para a proteção dos recursos hídricos; com a supressão da vegetação 
ciliar essas áreas ficam mais sujeitas aos processos erosivos, perda de solos, assoreamento 
de canais e redução da biodiversidade (ABRÃO; KUERTEN, 2016). 
O estudo da resposta hidrológica relacionada ao uso da terra na Amazônia é um desafio 
tanto metodológico, pela base insuficiente de informações considerando as dimensões das 
bacias hidrográficas existentes, quanto pela complexidade socioambiental envolvida. Assim, 
dentro da perspectiva da gestão integrada dos recursos hídricos na Amazônia existe a real 
necessidade do planejamento de uso e ocupação do território contemplar a sustentabilidade 
hídrica visando o uso múltiplo das águas e manutenção dos sistemas ecológicos. Disto advém 
a necessidade de acoplar o estudo espacial das formas de uso da terra a um zoneamento 
hídrico que preserve as áreas prioritárias à recarga dos mananciais superficiais e subterrâneos.
Logo, visando identificar possíveis modificações no uso e cobertura da terra e as suas 
dinâmicas no nordeste paraense, este estudo tomou como base a bacia hidrográfica do rio 
Capim. A água presente na região abastece os centros urbanos e também é utilizada para 
outras atividades como agricultura e pecuária. Dessa forma, tendo em vista a importância 
da bacia do rio Capim para o Estado do Pará buscou-se compreender como as mudanças no 
uso e cobertura da bacia se relacionam as vazões.
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A bacia do rio Capim está localizada no nordeste do Estado do Pará (Figura 1), compondo o 
eixo de maior circulação econômica do Estado direcionado ao longo da Rodovia Belém-Brasília 
(BR 010). Destaca-se por concentrar ações de infraestrutura voltadas ao desenvolvimento 
econômico local, tais como: a hidrovia Guamá-Capim, os projetos industriais e mineiros e 
a expansão das atividades extrativistas e agropecuárias, nos municípios da região (LIMA; 
PONTE, 2012).
Entre os municípios que estão localizados no Estado do Pará estão São Domingos do Capim, 
Aurora do Pará, Ipixuna do Pará, Paragominas, Ulianópolis, Goianésia do Pará, Dom Eliseu 
e Rondon do Pará. Já no Estado do Maranhão estão localizados apenas os municípios de 
Açailândia, Cidelândia e Vila dos Marítimos. Além desses municípios citados existem os 
municípios de borda que apresentam apenas uma pequena área dentro da bacia.
No estudo adotou-se os limites definidos pelo Sistema Ottobacias (Resolução n. 30/2002 
do Conselho Nacional de Recursos Hídricos), na “Ordem 4”. No qual a bacia do rio Capim 
apresenta oito sub-bacias (Figura 1), entre elas estão a do Baixo Capim, Médio Capim, Alto 
Capim, Potirita, Cauaxi, Ipixunai, Ararandeua e Surubiju. 
Figura 1 - Localização da bacia do rio Capim no Estado do Pará 
Caracterização do uso e cobertura da terra da bacia
A caracterização do uso e cobertura da bacia do rio Capim foram utilizados dados do Projeto 
TerraClass (INPE, 2017), referentes aos anos de 2004, 2008, 2010 e 2014 (Quadro 1). Os dados 
do projeto TerraClass estão disponíveis em órbitas-ponto, tendo por base o satélite Landsat 
5 (sensor TM) no Sistema de Projeção Lat/Long e Sistema Geodésico de Referência SAD 69. 
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Quadro 1 - Classes, descrição e reclassificação do TerraClass
Fonte: Adaptado de TerraClass (2013).
Para a delimitação da bacia do rio Capim foi utilizado um arquivo em formato digital shapefile 
obtido por meio da base cartográfica digital da ANA. Os dados vetoriais provenientes 
do projeto TerraClass foram sistematizados e reprojetados para o Sistema de Projeção 
Cartográfica Universal Transversa de Mercator – UTM WGS 84 Zona 22S, para a área de 
estudo. Para a bacia do Capim utilizou-se os dados das órbitas/ponto do Pará 223/061, 223/062, 
223/063, 222/062 e 222/063 e do Maranhão as órbitas/ponto 223/063 e 222/063.
Delimitação das Áreas de Preservação Permanente (APP’s)
Para a análise do uso e cobertura das APP’s dos recursos hídricos da bacia do rio Capim utilizou-
se as imagens geradas por meio do programa TerraClass (2004, 2008, 2010 e 2014), foram 
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consideradas as florestas e vegetação secundária como sendo apenas floresta. Em relação 
a espacialização das APP’s utilizou-se os requisitos mínimos impostos para enquadramento 
em áreas não consolidadas da Lei Federal n. 12.651/2012 (BRASIL, 2012) (Tabela 1).
Tabela 1 - Dimensões mínimas de faixa marginal a serem preservadas
             Fonte: Adaptado de BRASIL (2012).
As APP’s ao longo dos cursos d’água foram dimensionadas utilizando-se como base a rede 
hidrográfica da Agência Nacional de Águas na escala de 1:250.000. Os cursos de água foram 
medidos por meio da ferramenta “measure” (largura dos rios), em seguida utilizou-se o 
comando “buffer”, para delimitar a largura das APP’s em função das exigências previstas 
no Código Florestal. O mapeamento das APP’s ao redor das nascentes foi obtido de forma 
semelhante ao dos cursos d’água. Na delimitação das APP’s das nascentes executou-se 
novamente o comando “buffer”, delimitando-se um raio de preservação de 50 metros no 
seu entorno (MOREIRA et al., 2015).
Análise do comportamento hidrológico
Para a análise da precipitação da bacia do rio Capim foram utilizados os dados de precipitação 
do Global Precipitation Climatology Centre (GPCC) . Adquiriram-se os dados mensais de 
1983 a 2014 referentes ao quadrante que cobre todo o limite da bacia do rio Capim, o qual 
compreende as latitudes entre 6ºS a 1ºS e as longitudes entre 50ºW a 46ºW. Para o estudo 
temporal da precipitação na bacia do rio Capim foram produzidos gráficos com as médias 
das precipitações mensais e anuais para o período em estudo. 
Para se analisar a vazão anual, trimestre de maior vazão e o trimestre de menor vazão 
foi realizado o levantamento dos dados sobre séries históricas a partir de consultas às 
estações fluviométricas mantidas pela Agência Nacional de Águas. Foram obtidos os dados 
mensais para as duas estações fluviométricas estudadas da bacia do rio Capim, Fazenda 
Maringá e Badajós, para os anos de 1983 a 2014, a estação Fazenda Maringá abrange as 
sub-bacias Ararandeu, Surubiju, Cauaxi e Alto Capim e a estação Badajós abrange as sub-
bacias Ararandeu, Surubiju, Cauaxi, Alto Capim, Médio Capim, Potirita e Ipixunai (Figura 
1). A única sub-bacia da bacia do rio Capim que não foi abrangida pelos fluviômetros foi 
a do baixo Capim.
Utilizou-se a curva chave para realizar o preenchimento de falhas de vazão mensais do 
rio Capim nas duas estações, Fazenda Maringá e Badajós, por intermédio do software 
Hidro 1.2 da ANA. Para isso, foram utilizados 43 valores da curva de descarga para ambas 
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as estações, correspondentes a relação cota-vazão numa determinada seção do rio, para 
a construção da curva chave tendo obtido o coeficiente de correlação (R²= 0,99) para 
Fazenda Maringá e (R²= 0,98) para Badajós. Os dados de resumo de descarga são do 
ano de 1983 a 2014 para ambas as estações. Como esse método não foi suficiente para o 
preenchimento total das falhas mensais utilizou-se o método linear, o qual consiste na 
média das vazões do mesmo mês na série histórica de 1983 a 2014, o qual não altera a 
estatística da série (SOUZA et al., 2017).
Para a análise do uso e cobertura da bacia do rio Capim procedeu-se duas divisões, primeira 
a estação fluviométrica Badajós (EF Badajós) que abrange as sub-bacias Ararandeu, 
Surubiju, Cauaxi, Alto Capim, Médio Capim, Potirita e Ipixunai, segundo a estação 
fluviométrica Fazenda Maringá (EF Maringá), correspondente as sub-bacias Ararandeu, 
Surubiju, Cauaxi e Alto Capim.
Em relação aos municípios ambas sub-divisões abrangem Ipixuna do Pará, Paragominas, 
Ulianópolis, Goianésia do Pará, Dom Eliseu, Rondon do Pará, Açailândia, Cidelândia e Vila dos 
Marítimos. Porém na região EF Maringá a área dos municípios Ipixuna do Pará e Paragominas 
é menor, cerca de 6.400 km2 no total.
Associação entre o uso e cobertura da terra e a vazão do rio Capim
O conjunto de dados da pesquisa passou por análises estatísticas utilizando-se os métodos 
de correlação e de regressão linear simples. A análise de correlação mede a relação entre 
duas ou mais variáveis. O coeficiente de Pearson e o p-valor serviram para validar as hipóteses 
decorrentes das correlações (GUAJARATI, 2011). Realizaram-se as correlações entre as 
variáveis, testando seu nível de significância a 5% (p < 5%) de probabilidade.
Na avaliação do potencial de correlação entre as variáveis estudadas na pesquisa 
foram utilizados os coeficientes r e r². Com o objetivo de verificar a correlação do uso 
e cobertura da terra da bacia e do equivalente as áreas de APP’s; com as variáveis 
dependentes (vazão média mensal, média do trimestre de maior vazão e média do 
trimestre de menor vazão), possibilitando uma visão global do relacionamento entre 
todos os determinantes.
Segundo Vasconcelos (2015) o valor de r está sempre entre -1 e +1, com r = 0 correspondendo 
à não associação linear. Valores de r menor que 0 (r < 0) indicam uma associação negativa, 
ou seja, à medida que x cresce, y decresce (inversamente proporcionais). Porém, quando o 
valor de r for maior que 0 (r > 0), temos uma correlação positiva e à medida que x cresce, 
y também cresce (diretamente proporcionais). Quanto maior o valor de r (positivo ou 
negativo), mais forte será a associação entre as variáveis. O coeficiente de determinação 
(r2) indica o quanto da variância da variável dependente foi explicado pela variável 
independente, onde sua amplitude apresenta um intervalo de 0 a 1, sendo como o r um 
coeficiente adimensional (SOUSA, 2016). 
As correlações foram realizadas com base nas duas estações fluviométricas (Fazenda Maringá 
e Badajós) para obter as vazões referentes aos anos 1983-2004, 1983-2008, 1983-2010 e 
1983-2014. Esses anos de vazões foram correlacionados com os dados envolvendo o uso e 
cobertura da terra, referentes aos anos de 204, 2008, 2010 e 2014.
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 
Evolução temporal do uso e cobertura da terra nas sub-bacias do rio Capim
Visando identificar mudanças no uso e cobertura da terra das regiões EF Badajós e EF Maringá 
(Figura 2), foi realizado o mapeamento das regiões a partir dos dados do projeto TerraClass, 
para os anos de 2004, 2008, 2010 e 2014.
       Figura 2 - Uso e cobertura da terra na bacia do rio Capim até a estação Badajós e Fazenda Maringá 
Observou-se, para o período estudado de 2004-2014, a redução brusca da classe 
desmatamento. Outra classe que sofreu redução de área foi a floresta. Já em relação ao 
aumento de área, algumas classes como mosaico de ocupações, agricultura e pastagem 
tiveram incremento no período estudado.
Na região EF Badajós ocorreu uma diminuição da classe floresta, que passou de 21.457,32 
km2 em 2004 (64,88%) para 21.039,64 km2 em 2014 (63,61%) e da classe desmatamento 
que passou de 1.827,92 km2 (5,53%) em 2004 para 48,48 km2 (0,15%) em 2014. Já as classes 
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pastagem, agricultura e mosaico de ocupações aumentaram no período estudado, o uso 
pastagem passou de 8.667,24 km2 em 2004 (26,21%) para 9.077,59 km2 em 2014 (27,45%). 
O aumento mais expressivo foi na classe agricultura que foi de 112,71 km2 (0,34%) em 2004 
para 744,33 km2 (2,25%) em 2014, aumentando aproximadamente seis vezes (Tabela 2).
Tabela 2 - Áreas do uso cobertura da terra na bacia do rio Capim até a estação Badajós
Em relação à região EF Maringá, observou-se que a classe floresta passou de 17.375,28 km2 
em 2004 (65,19%) para 17.127,67 km2 em 2014 (64,26%) e a classe desmatamento passou de 
1.560,52 km2 (5,86%) para 42,51 km2 em 2014 (0,16%). Já as classes pastagem, agricultura 
e mosaico de ocupações aumentaram no período estudado, o uso pastagem passou de 
6.819,12 km2 em 2004 (25,59%) para 7.347,84 km2 em 2014 (27,57%). No entanto, diferente 
da região EF Badajós o aumento mais expressivo na região EF Maringá foi na classe mosaico 
de ocupações que foi de 52,26 km2 (0,20%) em 2004 para 438,05 km2 (1,64%) em 2014, 
aumentando aproximadamente oito vezes (Tabela 3).
Tabela 3 - Áreas do uso cobertura da terra na bacia do rio Capim até a estação Fazenda Maringá
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Analisando a proporção das classes de uso e cobertura da terra para a região EF Badajós e 
EF Maringá, identifica-se que as classes mais presentes na região para os anos estudados 
foram: Floresta e Pastagem. Nos estudos realizados por Pereira et al. (2012), Sousa et al. 
(2017) e Oliveira et al. (2016), para regiões do Estado do Pará, também se identificou como 
uso e cobertura da terra preponderante a Floresta.
A partir das Tabelas 3 e 4, identifica-se que as classes florestas e pastagem apresentaram uma 
pequena variação em porcentagem, sendo que a cobertura florestal teve uma diminuição no 
período estudado, podendo ter sido ocasionada pelo aumento das pastagens para criação 
de gado. As florestas foram ao longo do período a classe mais representativa da bacia, 
correspondendo aproximadamente 62% a 67% na região EF Badajós e cerca de 63% a 65% na 
região EF Maringá. 
O aumento da classe pastagem nas duas regiões, para o período estudado, foi de cerca de 
1.800 km2. Rivero et al. (2009) e Bizzo e Farias (2017), apontam como os principais fatores 
historicamente indutores do desmatamento na Amazônia, a pecuária e a agricultura. 
Sousa et al. (2017), a partir dos dados do projeto TerraClass, identificaram que quanto ao 
desmatamento ocorrido de 2008 até 2012 no estado do Pará, 63% tornaram-se pastagem 
(17.515 km2), 19% vegetação secundária (5.424 km2) e 2% agricultura (513 km2), porém 
na região de Paragominas a agricultura foi a que mais ocupou as áreas anteriormente 
desmatadas. Neves et al. (2014) afirmam que o desmatamento no município de Paragominas 
não teve forte correlação com o aumento da pecuária na região, tendo sido ocasionado pela 
inserção de outras atividades econômicas como o plantio de grãos, principalmente, soja e 
a extração de madeira para geração de energia térmica (carvão vegetal).
Destaca-se que a região da bacia do rio Capim foi inserida na “Lista dos municípios amazônicos 
prioritários para ações de prevenção, monitoramento e controle do desmatamento ilegal”, 
na qual estavam presentes os municípios Paragominas, Dom Eliseu, Ulianópolis e Rondon 
do Pará o seu maior efeito foi restringir o acesso dos produtores dos municípios ao credito 
bancário oficial (CARNEIRO; ASSIS, 2015); os municípios Paragominas, Dom Eliseu, Ulianópolis 
são considerados Municípios Verdes, porém Rondon do Pará continua na lista de municípios 
prioritários no combate ao desmatamento. 
Ao se analisar a região estudada identifica-se que a bacia do rio Ararandeua é uma das bacias 
hidrográficas mais desmatadas de toda região do bioma amazônico. Para Magalhães e Barp 
(2014) o desmatamento vinculado à pecuária na região está associado à redução do número de 
madeireiras, este modelo de desenvolvimento provocou grandes problemas socioambientais, 
entre os quais se destaca a degradação das nascentes e assoreamento dos córregos.
Cabe mencionar que além dos passivos ambientais ocasionados pela intensificação da 
pecuária na região de estudos outros passivos identificados são os sociais. Segundo 
Mathis et al. (2006), na região de Rondon do Pará com o aumento da pecuária também 
ocorreu o aumento do trabalho escravo na região, esse município foi o que teve o maior 
número de resgates efetuados pelo Ministério do Trabalho, cerca de 32, na região do 
Nordeste Paraense.
Nota-se nas áreas EF Badajós e EF Maringá o aumento da classe mosaico de ocupações (áreas 
onde a agricultura familiar e realizada de forma conjugada ao subsistema de pastagens para 
criação tradicional de gado), cabe ressaltar que devido a metodologia de reclassificação do 
uso e cobertura do TerraClass, a classe mosaico de ocupações foi associada à área urbana. A 
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área do mosaico de ocupações teve um incremento significativo no período tendo sua área 
em porcentagem aumentada 2004 (0,27%) para 2014 (1,59%) na EF Badajós e 2004 (0,20%) 
para 2014 (1,64%) na EF Maringá. 
Identifica-se a partir do uso e cobertura da bacia que esses aumentos ocorreram principalmente 
próximos às sedes municipais de Ipixuna do Pará, Goianésia do Pará e Rondon do Pará. 
Segundo Castelo e Almeida (2015) o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (Pronaf) tem fomentado o desenvolvimento dos agricultores familiares por meio de 
crédito rural para as suas atividades ligadas à agricultura e pecuária, na região do Nordeste 
Paraense, o que tem promovido a diversificação dos sistemas de produção com a regularização 
fundiária e o incremento de renda. Dessa forma, programas como o PRONAF tem promovido 
o desenvolvimento dos pequenos agricultores na região do Capim, podendo ter ocasionado 
o incremento da classe mosaico de ocupações das áreas EF Badajós e EF Maringá.
Associando as culturas tradicionais a que mais se destacou em termos de produção na 
bacia do rio Capim na década de 90 foi a mandioca, porém na última década essa produção 
reduziu acima de 50%, tendo apenas no município de Ipixuna do Pará ocorrido aumento da 
sua produção no período de 2000-2011 (ALVES et al., 2014; GUSMÃO et al., 2016). Segundo 
Rebello et al. (2011) esse aumento na produção de mandioca em Ipixuna do Pará pode 
estar ligado ao investimento em assistência técnica na região, uma vez que apresenta 
cerca de 35% das propriedades rurais com acesso aos serviços de assistência técnica e 
extensão rural (ATER).
Em relação a mineração na região do Capim o minério de maior importância para a região é 
o Caulim, explorado pela empresa Imerys Rio Capim Caulim S/A na mina Ipixuna localizada 
no município de Ipixuna do Pará. A Amazônia Oriental tem importantes jazidas de caulim e 
a região do rio Capim é considerada como a maior reserva mundial de caulim atualmente 
em produção (SABEDOT et al., 2014). 
Em termos de porcentagem a mineração nas regiões de estudo oscilou entre aumentos 
e diminuições cerca de (0,01%, 0,03%, 0,06% e 0,02%) nos anos estudados para a região 
EF Badajós e cerca de (0,05%, 0,00%, 0,00% e 0,01%) para a região EF Maringá. A partir 
da análise multitemporal das regiões identifica-se que a área de uma das empresas de 
mineração localizadas na bacia aumentou constantemente no período, porém pequenas 
áreas espalhadas pela bacia oriundas principalmente da exploração de areia e seixo para a 
construção civil perderam lugar para outros usos.
Segundo Barbosa e Marin (2010), a extração do caulim na região do Alto Capim é 
apontada pela população como a principal causa da contaminação dos recursos 
hídricos. De acordo com a comunidade, a exploração mineral na região tornou a água 
imprópria para o consumo, como também, para a reprodução da fauna aquática. 
Nascimento et al. (2015) afirmam que a expansão de grandes projetos mineradores na 
região do Capim, em virtude do fomento governamental, tem atingido negativamente 
as populações ribeirinhas, indígenas, tradicionais e extrativistas. Essas populações 
ficam dessa forma a mercê de políticas públicas, tendo como principal destino as 
áreas periféricas das cidades presentes na bacia e os bolsões de pobreza próximos 
aos grandes projetos.
A agricultura na região obteve um incremento modesto e contínuo em termos de porcentagem, 
correspondente aos valores de 0,34% (2004), 0,67% (2008), 1,86 (2010) e 2,25 (2014). Nas regiões 
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em estudo os municípios que sofreram aumento da classe agricultura foram Paragominas, 
Ulianópolis, Dom Eliseu e Rondon do Pará, o avanço do agronegócio sobre a região exigiu 
extensas áreas de terra para a cultura da soja, a qual é a mais expressiva atualmente na região.
Um dos principais municípios produtores de soja no Pará são Paragominas e Ulianópolis, 
essa cultura normalmente é plantada nas áreas de pastagem velha, porém também tem 
impacto direto sobre o desmatamento, a sua expansão no Pará tem sido realizada de 
maneira intensa (CASTELO; ALMEIDA, 2015). Segundo Sousa et al. (2017), o avanço da 
agricultura foi maior no município de Ulianópolis, devido a economia do município ser 
baseada no extrativismo (vegetal e mineral). A partir dos dados do IBGE, identifica-se 
que a plantação de soja apresenta um crescimento contínuo a partir de 2001 para o 
Pará (IBGE, 2018).
Vale mencionar que nos quatro anos estudados, observou-se uma pequena 
porcentagem de nuvens, o que não prejudicou a avaliação realizada. A área não 
observada apresentou os percentuais de 2,30% (2004), 9,37% (2008), 1,54% (2010) e 
4,56% (2014) para a região EF Badajós, já para a região EF Maringá a percentagem 
foi de 2,48% (2004), 6,88% (2008), 1,12% (2010) e 3,89% (2014). No estudo realizado 
por Sousa et al. (2017), o qual também utilizou os dados do projeto TerraClass, a 
classe área não observada não foi analisada separadamente, mas sim em conjunto 
com outras classes.
Em relação à classe outros ela apresentou um percentual bem baixo no decorrer do período 
estudado, tendo a sua área diminuída no período 2004-2014, na região EF Badajós essa 
cobertura foi reduziu de 64 km² (0,20%) em 2004 para 33,04 (0,10%) em 2014, na região EF 
Maringá também ocorreu a sua redução de 41,29 km² (0,15%) em 2004 para 26,72 km² (0,10%) 
em 2014. Essa classe é definida pela presença de afloramentos rochosos, bancos de areia, 
praias fluviais, dentre outros. 
A principal contribuição da identificação dos usos e coberturas das áreas EF Badajós e EF 
Maringa é evidenciar a situação ambiental dessas e fornecer informações ao poder público 
sobre as mudanças nos usos e coberturas dessas regiões importantes tanto economicamente 
como ambientalmente por meio dos seus recursos hídricos. Somente a partir de uma maior 
governança ambiental e que se pode reduzir os prejuízos ocasionados até o momento 
nessas regiões. 
A partir disso, deve-se aplicar uma visão estratégica em relação à conversão de uso 
e cobertura do territorial delimitado pelas bacias hidrográficas, visando à gestão dos 
recursos hídricos, pois uma postura antecipatória em relação à gestão da água e do 
meio ambiente trará grandes benefícios a população como uma melhor qualidade da 
água para consumo e estabilidade no regime de vazões (MAGALHÃES; BARP, 2014; 
DING et al., 2015). 
Evolução temporal do uso e cobertura da terra nas APP’s das sub-bacias do 
rio Capim
Á área destinada as APP’s nas áreas EF Badajós e EF Maringá (Figura 3) é da ordem de 594,29 
km2 e 444,44 km2, respectivamente, o que representa, 1,79% e 1,66% das áreas estudadas.
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                       Figura 3 - APP’s dos recursos hídricos das regiões EF Badajós e EF Maringá
Contudo, APP’s com vegetação natural representam em média no período estuda-
do 65% nas duas regiões (Tabelas 4 e 5), logo o desmatamento nas APP’s da região 
do Capim ainda não tomou grandes proporções, porém se o desmatamento avan-
çar sobre essas áreas de preservação nos próximos anos futuramente poderá ser 
um grande problema para região. Segundo Macfarlane et al. (2016), as condições 
da variação das áreas vegetativas próximas aos rios, por menor que sejam, ten-
dem a criar instabilidade nas zonas ripárias, levando em consideração o encadea-
mento da estrutura hídrica em si.
Tabela 4 - Áreas do uso cobertura da terra das APP’s dos recursos hídricos na bacia do rio Capim até a estação Badajós
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Tabela 5 - Áreas do uso cobertura da terra das APP’s dos recursos hídricos na bacia do rio Capim até 
a estação Fazenda Maringá
Cardoso e Aquino (2013) identificaram valores próximos de cobertura vegetal nas APP’s 
para uma bacia hidrográfica no Maranhão, cerca de 72%, o principal uso em desacordo com 
a legislação nas APP’s foi a classe pastagem, também se identificou esse uso como o prin-
cipal em conflito com a legislação nas APP’s das regiões EF Badajós e EF Maringá, o que 
demonstra que o problema da pecuária em APP é recorrente em outras bacias. No muni-
cípio de Moju as APP’s com uso irregular estão ocupadas principalmente por pastagens, 
essas áreas de preservação são muito importantes para os recursos hídricos, pois quando 
existente atendem às principais funções ecológicas para a preservação dos mananciais e 
nascentes de rios (ALMEIDA; VIEIRA, 2014).
Em um estudo realizado por Venturieri et al. (2005) para a região de Paragominas, identifi-
cou-se grandes perdas de vegetação natural nas APP’s, no ano de 1996 havia cerca de 20,7 
km2 de vegetação natural no raio de 1000 m dos recursos hídricos, porém em 2004 esse 
valor foi reduzido para somente 1,2 km2. 
O aumento da classe floresta nas APP’s no período estudado é justificado pelo fato de Parago-
minas, Dom Eliseu, Ulianópolis e Rondon do Pará terem aderido ao plano “Municípios Verdes”, 
os quais tiveram que adotar algumas medidas como promover a redução do desmatamento, 
se adequar a legislação ambiental, manejar adequadamente a floresta, entre outras especifi-
cações (COSTA; FLEURY, 2015; SOUSA et al., 2017). Além disso, as ações ilegais de acordo com 
o Código Florestal Brasileiro, em relação às áreas ripárias, provocaram uma governança flores-
tal mais forte no Estado do Pará a partir de 2007, com a exigência da recomposição florestal 
de APP’s e reservas legais por decretos e leis estaduais (ALMEIDA; VIEIRA, 2014).
O nível de desmatamento sofreu uma redução de 26,16 km2 (4,40%) em 2004 para 0,53 
km2 (0,09%) em 2014 na área EF Badajós e também sofreu redução de 22,73 km2 (5,11%) 
em 2004 para 0,42 km2 (0,09%) em 2014 na área EF Maringá. Também com uma redução 
na sua área encontra-se a classe pastagem que em 2004 tinha 158,30 km² (26,64%) e em 
2014 apresentou 157,03 km² (26,42%) na região EF Badajós e na EF Maringá para o ano de 
2004 apresentou 121,40 km² (27,32%) e em 2014 diminuiu para 120,40 km² (27,09%) ambas 
nas APP’s dos recursos hídricos das respectivas regiões.
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No mesmo sentido dessa análise Sousa et al. (2017) expõem que para o município de Paragominas, 
a classe pastagem teve redução de sua área total, durante o período estudado.  Da área total de 
APP presente na EF Badajós e EF Maringá, cerca de 594,29 km2 e 444,44 Km2, respectivamente, 
foram identificados como em desacordo com a legislação ambiental cerca de 196,51 km2 (35,25%) 
na EF Badajós e 151,66 km2 (35,80%) na EF Maringá. Esse levantamento acerca dos conflitos no 
uso e cobertura da terra nas APP’s das regiões EF Badajós e EF Maringá é muito importante para 
a conservação ambiental, pois as APP são fundamentais para a preservação dos recursos hídricos. 
O percentual de APP em conflito com a cobertura florestal está coerente com os valores encon-
trados por outros autores (PINHEIRO et al., 2011; CARDOSO; AQUINO, 2013; CAMPAGNOLO et al., 
2017) em diversos estudos a respeito da caracterização dos usos e coberturas da terra em APP.
Os dados das Tabelas 6 e 7 apontam para as regiões EF Badajós e EF Maringá como tendo, res-
pectivamente, 64,75% e 64,20% de sua área de APP preservadas ou de acordo com as recomen-
dações da legislação ambiental. Segundo Cardoso e Aquino (2013), ao estudar microbacia do 
riacho do Roncador, Maranhão, consideraram o percentual de 72,1% do total da área de APP pre-
servada de acordo com a legislação ambiental como sendo uma situação “confortável”, levando 
em consideração o panorama crescente de degradação ambiental pelas atividades antrópicas. 
Foi observado que do total das áreas em conflito de uso, a classe pastagem é responsável pela 
maior área em desacordo com a legislação ambiental, ocupando em média 26% e 28% para as regi-
ões EF Badajós e EF Maringá, respectivamente, no período de 2004-2014. Resultados próximos aos 
obtidos por Pereira et al. (2016) para a bacia hidrográfica de Peixe-Boi, Pará, a qual carece segundo 
os autores de um planejamento para o uso e cobertura da terra das APP’s dos recursos hídricos.
A presença de pastagem em APP também foi evidenciada no estudo desenvolvido por Sou-
za et al. (2012), o qual identificou o aumento do risco de compactação do solo ocasionado 
pelo pisoteamento do gado, dificultando assim a regeneração natural, essa compactação 
diminui sensivelmente o poder de infiltração da água em regiões mais profundas, desenca-
deando processos erosivos e fluxos maiores de vazão. 
Esse aumento das áreas de pastagem nas APP’s dos recursos hídricos ocasiona diversos 
problemas, entre eles o acesso do gado ao leito do rio ocasionando danos nas margens e 
contaminando as águas pelas fezes dos animais (ALMEIDA; VIEIRA, 2014). Nos estudos reali-
zados por Souza et al. (2012) e Pereira et al. (2016), identificou-se a situação alarmante com 
relação aos conflitos de uso da terra, em que se encontram as APP’s do nordeste paraense.
Nesse sentido, a vegetação que recobriria a rede de drenagem contribuiria para a regulariza-
ção do fluxo hídrico, tanto na manutenção dos aspectos de porosidade da superfície do solo 
como na viabilização da evapotranspiração das plantas, favorecendo também o aumento da 
umidade atmosférica e, consequentemente, a manutenção das chuvas (SOUZA et al., 2012).
Em relação à classe agricultura identificou-se que do total das áreas em conflito de uso, essa 
classe é responsável por uma pequena porcentagem 2004 (0,20%), 2008 (0,39%), 2010 (0,59%) 
e 2014 (0,70%) na região EF Badajós e 2004 (0,27%), 2008 (0,48%), 2010 (0,67%) e 2014 (0,78%) 
na região EF Maringá. Resultados próximos aos obtidos por Pereira et al. (2016), para a bacia 
hidrográfica de Peixe-Boi, a qual apresenta um sistema de agricultura tradicional de baixa 
sustentabilidade, mesmo a área de conflito da agricultura correspondendo a somente 4% 
identificou-se interferência na qualidade dos recursos hídricos por essa classe.
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Diversos estudos (MOREIRA et al., 2015; CAMPAGNOLO et al., 2017) tem constatado a clas-
se agricultura em APP em diversas regiões do país, por mais que a legislação não permita. 
Além da agricultura em larga escala a pequena agricultura, também, é favorecida pela pro-
ximidade dos recursos hídricos, justificando porcentagens elevadas dessa classe em APP, 
como a identificada por Cardoso e Aquino (2013), os quais identificaram cerca de 24,3% 
desse uso nas APP’s de uma microbacia do Maranhão.
Para Nardini et al. (2015), a gravidade do desflorestamento é função do tipo de cobertura 
substituída, que em muitos casos ocorrem pelas classes agricultura e pastagem, ativida-
des produtivas que desvalorizam a cobertura vegetal, principalmente nas regiões de APP; 
como já visto as florestas são de extrema importância para a estabilidade dos recursos 
hídricos e para regularização do seu fluxo, uma vez que contribuem para a infiltração da 
água no solo, na qualidade da água, na minimização dos processos erosivos, atenuam a lixi-
viação e servem de abrigo e alimento para fauna. Na classe mosaico de ocupações também 
se identificou incrementos na área de APP, acompanhando o crescimento desse uso nas 
duas regiões estudadas, nas APP’s da região EF Badajós esse uso subiu de 2,23 km² (0,38%) 
em 2004 para 11,53 km² (1,94%) e na região EF Maringá esse uso também teve um acréscimo 
tendo passado de 0,94 km² (0,38%) no ano 2004 para 9,17 km² (2,06%) em 2014. Na região 
de Rondon do Pará a presença dos mosaicos de ocupações, nas APP’s, próximo ao rio Pe-
bas é muito preocupante, pois além de construções comuns, foi identificado por Rego et 
al. (2011) e Rego et al. (2013), a presença de matadouros e laticínios nessas áreas, os quais 
despejam os seus efluentes no curso d’água sem o tratamento adequado.
A área não observada nas APP’s obteve os percentuais de 2,46% (2004), 9,20% (2008), 1,22% 
(2010) e 4,66% (2014) para a região EF Badajós, já para a região EF Maringá a percentagem 
foi de 3.03% (2004), 7,42% (2008), 0,95% (2010) e 4,79% (2014), porcentuais semelhantes aos 
obtidos para o uso e cobertura da área total das duas regiões. Em relação à classe outros 
ela apresentou um percentual bem baixo no decorrer do período estudado, tendo a sua 
área diminuída no período 2004-2014, na região EF Badajós esse uso reduziu de 8,68 km² 
(1,46%) em 2004 para 2,01 (0,34%) em 2014, na região EF Maringá esse uso também sofreu 
redução de 5,46 km² (1,23%) em 2004 para 1,29 km² (0,29%) em 2014. Essa classe é definida 
pela presença de afloramentos rochosos, bancos de areia, praias fluviais, dentre outros.
De acordo com diversos autores como Carmo et al. (2014), Moreira et al. (2015) e Luppi et 
al. (2015), a preservação da vegetação no entorno das nascentes, sistemas ambientais na-
turais, é muito importante para à disponibilidade da água nos rios por ela abastecidos, pois 
sem a proteção adequada nessas áreas nota-se um processo de degradação dos recursos 
hídricos. Logo, a falta de vegetação ao redor das nascentes da área de estudo pode resultar 
no seu assoreamento, devido ao carreamento das partículas contidas na superfície do solo.
Como já identificado, a supressão da vegetação ripária nas áreas de estudo pode ocasionar 
modificações na quantidade e qualidade da água dos recursos hídricos, em diversos estu-
dos realizados sobre a qualidade da água: Dechen et al. (2015), Souza e Gastaldini (2014) e 
Pereira et al. (2016) identificaram que a presença ou ausência da mata ciliar afeta as suas 
características físico-químicas e que a distância das áreas antropizadas é inversamente pro-
porcional à melhores níveis de qualidade da água.
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Análise da pluvi-fluviométrica da bacia do rio Capim
Durante o período analisado (1983-2014) na região da bacia do rio Capim, a média da preci-
pitação anual foi de 1993 mm, tendo o mês de março como o de maior quantidade precipi-
tada, cerca de 380 mm, já o mês de menor média precipitada foi setembro, cerca de 37 mm 
(Figura 4). Albuquerque et al. (2010) observaram para a região do Capim, uma precipitação 
anual média de 1837 mm. Já no estudo realizado por Amanajás e Braga (2012), identificaram 
uma precipitação anual média em torno de 2100 mm.
Figura 4 - Precipitação e vazão média mensal na bacia do rio Capim (série histórica de 1983-2014)
A precipitação apresentou maior volume entre os meses de dezembro e maio (1619 mm), 
período mais chuvoso. De acordo com Amanajás e Braga (2012) e Moraes et al. (2015), 
na região central e norte da Amazônia, o sistema precipitante de maior importância é a 
Zona de Convergência Intertropical (ZCIT), e na região sul, os principais sistemas são a 
Zona de convergência do Atlântico Sul (ZCAS) e Sistemas Frontais. 
Segundo Moraes et al. (2005), a variação sazonal da precipitação no Estado do Pará é 
caracterizada por uma estação chuvosa, que na maioria das localidades compreende os 
meses de dezembro a maio, e por uma estação menos chuvosa que corresponde geral-
mente ao período de junho a novembro.  Observa-se que o trimestre mais chuvoso na 
bacia do rio Capim é fevereiro a abril com um total médio no trimestre de 994 mm, que 
representa aproximadamente 50% do total médio anual. 
Para Albuquerque et al. (2010) a transição da sazonalidade da precipitação em todas as 
mesorregiões do Estado do Pará ocorre de maneira muito brusca do período chuvoso 
para o período menos chuvoso, com diminuição abrupta da precipitação; e em relação 
ao período menos chuvoso ele ocorre normalmente durante os períodos de inverno e 
primavera e o mais chuvoso ocorre durante os períodos de verão e outono para o Estado 
do Pará.
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Menezes et al. (2015), na região do Capim, o período de estiagem sofre antecipação julho, 
agosto e setembro indicando a influência da ZCAS nestas regiões, conjuntamente com a 
ZCIT.  Para a região do Capim observa-se uma marcha sazonal, com aumento da preci-
pitação a partir de dezembro e fim da estação chuvosa em maio, com picos em março, a 
precipitação decresce significativamente nos meses posteriores, com um período menos 
chuvoso de junho a novembro, isto ocorre porque nesse período a região sofre influência 
da migração sazonal da ZCIT.
A Figura 4 ilustra a vazão média mensal para os postos fluviométricos Badajós e Fazenda 
Maringá (série histórica de 1983-2014). Verificou-se que o mês de maior vazão na estação 
Fazenda Maringá ocorre em abril (835,03 m3/s) e o mês de menor vazão em novembro 
(258,21 m3/s), a sua vazão média no período foi de 586,55 m3/s, em termos quantitativos 
pode-se afirmar que o mês de maior vazão está 42,36% acima da média enquanto o mês de 
menor vazão está 55,98% abaixo. 
Na estação Badajós o mês que apresentou maior vazão foi maio (1004,67 m3/s) e o mês de 
menor vazão novembro (330,87 m3/s), a sua vazão média no período foi de 479,11 m3/s, 
em termos quantitativos pode-se afirmar que o mês de maior vazão está 109,69% acima 
da média enquanto o mês de menor vazão está 46,10% abaixo. Esses resultados são se-
melhantes aos obtidos por Hachem (2016), a partir da análise de vazão dos anos de 1995-
2013, das estações Badajós e Fazenda Maringá.  
O período de dezembro a maio apresentou os maiores valores de precipitação e vazão, 
embora o mês de maior vazão não corresponda ao mês de maior precipitação, visto 
que maio apresentou a maior vazão média mensal (1004,67 m3/s) na estação Badajós e 
abril (835,03 m3/s) na estação Fazenda Maringá, enquanto a maior precipitação média 
mensal foi registrada para o mês de março (380 mm). No período menos chuvoso, a 
vazão mensal reduziu, sendo o mês de novembro o de menor valor (330,87 m3/s), di-
ferente do mês de ocorrência da menor precipitação, que foi o mês de setembro, com 
41,13 mm. 
A fim de verificar a sazonalidade da vazão nas duas estações estudadas foram identifica-
dos os trimestres de maior e menor vazão para os períodos 1983-2004, 1983-2008, 1983-
2010 e 1983-2014. No que diz respeito à descarga da bacia para o período 1983 a 2014, a 
estação Badajós apresentou os meses de maior vazão de abril a junho (943,15 m3/s), já a 
estação Fazenda Maringá ocorreu de março a maio (798,16 m3/s) e os meses de menor 
vazão foram de outubro a dezembro 334,57 m3/s e 261,28 m3/s, nas estações Badajós e 
Fazenda Maringá, respectivamente. Os demais períodos apresentaram resultados seme-
lhantes, apresentando variação de no máximo 16 m3/s para os trimestres de maior vazão 
e no máximo 6 m3/s nos trimestres de menor vazão.
Observou-se ainda uma redução média de aproximadamente 64,59% e 67,59%, no período 
de 1983 a 2014, nos valores médios registrados de maior vazão em relação ao período de 
menor vazão para as estações Badajós e Fazenda Maringá, respectivamente. Esses resul-
tados foram considerados próximos para os demais períodos, apresentando uma redução 
média de no mínimo 60%.
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Relação entre o uso e cobertura da terra e a vazão
A Tabela 8 apresenta a matriz de correlação de Pearson entre as três variáveis resposta (vazão 
anual, média do trimestre de maior e menor vazão) e a variável preditora (uso e cobertura 
da bacia do rio Capim). Conforme os resultados, foram estatisticamente significativos a 5% de 
probabilidade e apresentaram um coeficiente de correlação de Pearson, que indica a existência 
de uma forte correlação positiva, os coeficientes entre as variáveis: floresta e pastagem. Já 
a classe de mosaico de ocupações apresentou correlação negativa indicando decréscimo dos 
trimestres de maior e menor vazão com o aumento dessas áreas. Foram excluídas da análise as 
classes: área não observada, hidrografia e mineração, esta última pelo caráter pontual na bacia.
Tabela 8 - Matriz de correlação entre as áreas das classes de uso e cobertura da bacia e a média 
anual e médias dos trimestres de maior e menor vazão
* valores significativos a 5% de probabilidade (p<0,05).
Resultado similar ao obtido nesse estudo foi encontrado por Vanzela et al. (2010) e Apare-
cido et al. (2016) de acordo com esses autores, as áreas ocupadas por floresta favorecem 
o aumento da vazão em virtude da maior cobertura, estabilidade e infiltração de água no 
solo, promovendo a redução do escoamento superficial.
Correlações positivas para a floresta e pastagem foram identificadas para a bacia Ibiá-MG, nessa 
houve um aumento para a vazão média nos cenários de 100% de cobertura vegetal e 100% de 
pastagem (SILVA, 2014a). Na pesquisa realizada por Souza Filho et al. (2016), a correlação entre a 
vazão média anual e as classes floresta e pastagem foram de -0,859 e 0,858, respectivamente. A 
correlação positiva entre a pastagem e a vazão está associada à exposição contínua do solo nu, 
à compactação da camada superficial do solo pelo pastoreio e ao desaparecimento da atividade 
faunística do solo que contribuem para a infiltração de precipitação nas bacias hidrográficas. 
Foram aplicados testes utilizando regressão linear as variáveis floresta e pastagem (km²), 
associando com os trimestres de maior e menor vazão (m³/s). O valor de r2 indica que apro-
ximadamente 96% da variável média do trimestre de maior e menor vazão são explicadas 
pela floresta e o valor de r2 para pastagem explica aproximadamente 85% dos trimestres 
de maior e menor vazão. Valores altos de r² também foram observados em trabalhos como 
os de Latuf (2007) e Aparecido et al. (2016). 
Segundo Costa et al. (2003) os resultados de experiências de captação de 94 bacias permiti-
ram concluir que a remoção da floresta para implantação de pastagem quase invariavelmen-
te leva a maior vazão. Assim como na pesquisa realizada por Beserra et al. (2016), quanto 
às mudanças das vazões causadas pelas mudanças no uso da terra, também foi constatado 
que a remoção da cobertura vegetal provoca reduções das vazões nas bacias analisadas.
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As mudanças nos usos e coberturas também devem ser priorizadas pelas políticas públicas, 
pois com a conversão de floresta em pastagem ocorre a redução dos processos de infiltração 
e interceptação; essas modificações tornam as bacias hidrográficas mais propensas a vazões 
máximas, inundações e erosão do solo, como a ocorrida em 2012 na cidade de Rio Branco 
(AC), na qual a inundação resultou em uma perda de 60 milhões de reais para a cidade (LIMA 
et al., 2014).
Relação entre o uso e cobertura das APP’s dos recursos hídricos e a vazão
Segundo Barbosa e Marin (2010), a mata ciliar da bacia do rio Capim foi muito afetada pelos 
projetos de colonização que ocorreram nos municípios da região e pelo pasto destinado 
a atividade da pecuária. Dessa forma, buscou-se identificar as relações entre as classes 
presentes nas APP’s dos recursos hídricos e a vazão na bacia do rio Capim. Apresenta-se na 
Tabela 9, a matriz de correlação de Pearson entre as três variáveis dependentes (vazão anual 
e médias dos trimestres de maior e menor vazão) e a variável independente (área de APP’s 
dos recursos hídricos). Conforme os resultados, manteve-se a forte correlação positiva entre 
as variáveis: floresta e pastagem. Foram excluídas da análise as classes: área não observada, 
hidrografia e mineração, esta última pelo caráter pontual na bacia.
Tabela 9 - Matriz de correlação entre o uso e cobertura das APP’s dos recursos hídricos e a média 
anual e médias dos trimestres de maior e menor vazão
* valores significativos a 5% de probabilidade (p<0,05).
A forte correlação com a variável floresta pode estar relacionada com a contribuição das matas 
ciliares para a manutenção do escoamento e aumento da capacidade de armazenamento da 
água nas bacias hidrográficas (PEREIRA et al., 2016). No estudo realizado por Aparecido et al. 
(2016), a vazão também apresentou correlação positiva com a floresta das APP’s dos recursos 
hídricos, demonstrando que a presença dessa classe nas APP’s pode estar relacionada com a 
maior disponibilidade hídrica nas bacias. A partir das altas correlações entre as classes floresta 
e pastagem e as vazões, realizou-se a regressão linear dessas variáveis com os trimestres 
de maior e menor vazão. Os resultados positivos entre escoamento (vazão) e as alterações 
extremas (floresta x pastagem) também foram observadas nos limites das APP´s.
Aparecido et al. (2016) também identificou r² alto é significativo para essa análise. Logo, os 
resultados obtidos neste estudo confirmam a importância da cobertura vegetal nas APP’s 
para a manutenção da vazão do rio Capim e subsidiam futuras tomadas de decisões no 
sentido de conservação das matas ciliares pelo poder público.
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Uso da terra e sustentabilidade hídrica
A bacia do rio Capim é de importante relevância para o estado do Pará dada sua localiza-
ção estratégica, por compor o eixo Guamá-Capim que congrega uma grande diversidade de 
usuários, seja para o abastecimento humano, dessedentação de animais, irrigação e/ou uso 
industrial. A informação hidrológica existente é insuficiente para uma real avaliação de de-
manda e disponibilidade hídrica, pois a contabilidade da demanda dependeria da informação 
oriunda a partir do setor usuário, e da disponibilidade da rede fluviométrica. As maiores apro-
ximações para este quadro foram realizadas apenas por programas de nível nacional que uti-
lizaram indicadores regionais que acabam não ressaltando as diferenças (ANA, 2009, 2012).
Tais fatores justificam o fomento sobre a discussão da sustentabilidade hídrica aplicada 
a bacias Amazônicas. Onde a abordagem seria tanto no sentido da garantia de oferta de 
água para os usos múltiplos associados ao território delimitado pela bacia hidrográfica, ou 
em um âmbito maior envolvendo toda a geometria das águas subterrâneas e as variações 
das águas atmosféricas (HOEKSTRA et al, 2007; HERMANOWICZ, 2008; MEKONNEN et al, 
2011); concorrendo diretamente com os modelos de uso da terra historicamente implanta-
dos na região Amazônica (FEARNSIDE, 1982; BECKER, 2005; CASTRO, 2005).
De forma geral, as formas de uso da terra priorizaram os eixos viários que geometricamen-
te seccionam as bacias hidrográficas sem considerar a preservação das áreas de recarga 
hídrica (AGUIAR et al, 2007; SILVA JUNIOR et al, 2014). A bacia do rio Capim é predominan-
temente paraense com uma menor parte no estado do Maranhão, porém a movimentação 
de produtos e pessoas por meio da BR 010 (Belém-Brasília) influencia diretamente o seu 
território (LIMA; PONTE, 2012; PIKETTY et al, 2015).
O resultado observado é a fragmentação da paisagem semelhante ao verificado na bacia 
do rio Capim, cuja evolução depende de forças motrizes socioeconômicas que em parte 
são externas as unidades administrativas internas da bacia, seja o estado ou os municí-
pios (FEARNSIDE, 2005; ROSA et al, 2017). Na bacia do rio Capim o exemplo mais claro é 
o município de Paragominas que apresenta a maior parte do seu território contido nesta 
(ambiente potencialmente rural), porém a sede municipal encontra-se na sua outra bacia 
formadora, a bacia do rio Gurupi (que congrega os ambientes rural e urbano), compondo a 
divisa natural do Pará com o Maranhão.
O efeito hidrológico desta dinâmica foi contabilizado apenas sob a perspectiva das estações 
localizadas no curso principal do rio Capim, sem a avaliação do efeito conjugado das águas 
subterrâneas. O verificado indicou um retardo de 1 a 2 meses entre a conversão das chuvas 
em vazão. O mesmo resultado foi obtido para as bacias dos rios Tapajós e Xingu (SANTOS 
et al, 2016; FRANCO et al, 2018), com uma dinâmica de alteração de uso da terra intensa. 
A distribuição irregular das estações fluviométricas e pluviométricas na região Amazônica 
fragiliza de forma significativa a compreensão da resposta hídrica as alterações de uso da 
terra. Questionamentos referentes ao grau de impacto pela substituição da floresta por 
pastagens; ou o quanto o efeito conjugado da redução do volume de chuvas e o aumen-
to da evapotranspiração podem mudar o balanço hídrico local, ainda não são conclusivas 
dada a grande variabilidade de fatores que podem intervir em uma mesma bacia (MAREN-
GO, 2006; NOBREGA, 2014; KHANNA et al, 2017).
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CONCLUSÃO
O cenário observado na bacia do rio Capim demonstra que existe uma forte tendência de 
comprometimento dos sistemas hídricos da bacia em função das pressões exercidas pelas 
formas de uso da terra. Os fatores que mais ressaltaram o fato foram: o avanço das áreas 
ocupadas pelas atividades agropecuárias nas áreas de cabeceira da bacia, destacando o 
alto curso do rio Capim que sofreu um significativo percentual de alteração de 2004 a 2014; 
a distribuição da alteração da cobertura florestal desassociada de um zoneamento para a 
manutenção da disponibilidade hídrica da bacia, como observado pela pressão das áreas 
de pastagem nas APP´s; e pelas correlações obtidas com a resposta hidrológica para as 
áreas de pastagem, tanto durante o período mais quanto no menos chuvoso.
A relação com o comportamento hidrológico poderia fornecer respostas mais conclusivas 
se houvesse um número maior de estações na bacia, principalmente que abrangessem a 
área dos seus tributários, permitindo assim a identificação das sub-bacias que mais com-
prometeriam a bacia como um todo. Porém, o observado a partir das correlações efetu-
adas é que o efeito do deslocamento de 1 a 2 meses do pico das chuvas (março) para o 
maior volume das vazões (abril - maio), deve ser analisado com maior cuidado, uma vez 
que a alteração da cobertura florestal obteve boa resposta nos extremos de maior ou me-
nor chuva. Assim, efeitos locais de mudanças no regime das chuvas podem induzir efeitos 
sobre a recarga da bacia.
Dentre as possibilidades para estudos futuros, destaca-se a modelagem de cenários futu-
ros para a região da bacia do rio Capim identificando situações de maior e menor desmata-
mento e as possíveis influências na evapotranspiração e vazão da bacia. Sugere-se também 
a intensificação de trabalhos de campo a fim de validar as análises associadas aos estudos 
hidroambientais na região. Neste ínterim, compreender as modificações nos usos e cober-
turas da bacia e seus impactos sobre os recursos hídricos é imprescindível para garantir a 
sustentabilidade dos recursos naturais existentes. 
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